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Resumo
A diversidade de domínios científicos e de procedimentos metodológicos 
torna difícil formular um critério de demarcação entre ciência e pseudo-
ciência, pelo que alguns autores (como Laudan) propõem a rejeição 
do assim chamado problema da demarcação. Todavia, o problema tem 
interesse teórico (permite clarificar o conceito de ciência) e relevância 
prática (é socialmente útil classificar um domínio de investigações 
como sendo fiável na produção de conhecimento). O artigo analisa os 
critérios de demarcação de Popper, Kuhn, Lakatos, Thagard e Ruse/
Overton, explorando igualmente a possibilidade de enfrentar o problema 
através da identificação de traços típicos da pseudociência.

Palavras-chave
Ciência, pseudociência, falsificabilidade, leis da natureza, tese de Duhem-
-Quine.

Abstract
The diversity of scientific domains and methodological procedures 
makes it difficult to formulate a demarcation criterion between science 
and pseudoscience, and for this reason some authors (like Laudan) 
propose the rejection of the so-called demarcation problem. However, 
the problem has theoretical interest (it allows us to clarify the concept 
of science) and practical relevance (it is socially useful to classify 
a research domain as reliable in the production of knowledge). The 
paper analyses the demarcation criteria of Popper, Kuhn, Lakatos, 
Thagard and Ruse/Overton, while also exploring the possibility of 
addressing the problem through the identification of typical traits of 
pseudoscience.

Keywords
Science, pseudoscience, falsifiability, laws of nature, Duhem-Quine 
thesis.



1 Introdução

A pseudociência é habitualmente definida como uma forma de 
não-ciência que se apresenta como ciência. Nas palavras de Bunge 
(1984: 39): ‘de qualquer campo cognitivo que, embora não-científico, 
se publicite como científico, dir-se-á que é pseudocientífico.’ Como 
tal, a pseudociência não se deve confundir com as noções de fraude 
científica e de má ciência, que são falhas que ocorrem em domínios 
reconhecidamente científicos.

A busca de um critério de demarcação ou distinção entre ciência e 
pseudociência foi um dos principais problemas da filosofia da ciência 
do século XX, e compreende-se porquê. Por um lado, é desejável 
que uma disciplina tenha uma conceção clara do seu objeto de estudo, 
o que pressupõe, no caso da filosofia da ciência, uma análise do
conceito de ciência e a delimitação do seu domínio de aplicação. Por
outro lado, e para além dessa importância teórica, a distinção entre
ciência e pseudociência reveste-se de relevância social e política. Por
exemplo, nos tribunais é frequente o testemunho de especialistas, mas
nem sempre é claro se um suposto especialista baseia o seu testemunho
em teorias genuinamente científicas. No domínio das políticas públi-
cas, também é conveniente distinguir entre ciência e pseudociência.
Com efeito, é problemático o financiamento de medicinas alter-
nativas que não cumprem requisitos de cientificidade, e, ao nível
do sistema de ensino, para além de problemas relativos a métodos
pedagógicos com credenciais científicas duvidosas, a distinção
entre ciência e pseudociência pode ser relevante na definição dos con-
teúdos a lecionar. Como ilustração deste último ponto, considere-se
o papel desempenhado por esta distinção em processos judiciais nos
Estados Unidos sobre a inclusão, em planos curriculares, da ‘ciência
da criação’ ou da ‘teoria do design inteligente’ enquanto hipóteses
alternativas ao darwinismo.

Deve reconhecer-se, todavia, que a procura de um critério de 
demarcação entre ciência e pseudociência perdeu, nas últimas décadas, 
o protagonismo que já teve. O conceito de ciência tem resistido a
uma definição precisa devido sobretudo à diversidade e heterogeneidade
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das ciências. De facto, muitas ciências oferecem explicações e pre-
visões baseadas em leis da natureza, mas outras, como a biologia e 
a psicologia, preferem explicações de tipo mecanicista em detri-
mento de apelos a leis; no campo da psicologia, existe inclusivamente 
um debate sobre a existência de leis psicológicas. As explicações no 
domínio das ciências históricas (que incluem ciências naturais como 
a biologia evolutiva e a paleontologia) não recorrem habitualmente a 
generalizações de tipo nomológico nem oferecem previsões no sentido 
habitual do termo, mas estas limitações não as desvalorizam como 
ciências. Se é verdade que, de um modo geral, as ciências históricas 
não podem recorrer à experimentação, elas podem, em contrapar-
tida, explorar a assim chamada ‘assimetria da sobredeterminação’,1  
que remete para o facto de, no estudo do passado, os múltiplos 
vestígios de um acontecimento permitirem a reconstituição da sua 
causa ou causas, sob o modo de inferências para a melhor explicação 
(cf. Cleland 2011). Por último, se compararmos as ciências sociais 
e humanas com as ciências naturais, podemos observar diferenças 
metodológicas significativas, com destaque para a utilização de 
métodos qualitativos e interpretativos na explicação do compor-
tamento humano. Em suma, a diversidade e a heterogeneidade do 
território da ciência constitui um sério obstáculo a uma definição de 
tipo tradicional da ciência baseada em condições necessárias e sufi-
cientes, tornando mais atrativa uma análise do conceito de ciência à 
luz da conceção wittgensteiniana do conceito como ‘semelhança de 
família’, tal como abaixo se verá (secção 7).

A demarcação entre ciência e pseudociência também é afetada 
pela indeterminação do significado do termo ‘ciência’ em diferentes 
línguas. A palavra inglesa ‘science’ não inclui as humanidades, mas o 
termo alemão ‘Wissenschaft’ engloba todas as áreas de investigação 
académica, à semelhança do que se passa noutras línguas como o 
holandês, o sueco ou o norueguês. Neste sentido lato, o termo ‘ciên-
cia’ refere-se à globalidade das investigações cognitivas reguladas por 

1 A noção de ‘assimetria da sobredeterminação’ deve-se a Lewis (1979) e foi 
utilizada por Cleland para rejeitar a tese de que as ciências históricas são inferiores às 
ciências experimentais: ‘a maior parte dos acontecimentos localizados sobredeter-
minam as suas causas passadas (porque estas deixam tipicamente efeitos diversos 
e vastos) e subdeterminam os seus efeitos futuros (porque eles raramente constituem 
a causa total de um efeito)’ (Cleland 2011: 570).
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padrões de rigor e dotadas de valor humano. Como há boas razões 
para defender que a compreensão da realidade humana é um empreen-
dimento interdisciplinar que mobiliza os estudos humanísticos, as 
ciências do comportamento humano e inclusivamente ciências natu-
rais como a biologia, esta conceção alargada de ciência é justificável.2 
De forma simétrica, no campo das humanidades existe também o 
equivalente a teorias pseudocientíficas, como a negação do Holocausto, 
teorias heterodoxas sobre a autoria das obras de Shakespeare ou 
especulações sobre um pretenso código da Bíblia (cf. Hansson 2016: 
496).

Na análise do conceito de pseudociência, importa ainda ter em 
consideração que o adjetivo ‘pseudocientífico’ pode ser atribuído 
a diferentes sujeitos: enunciados, teorias, métodos, programas de 
investigação, campos de estudos ou mesmo ao comportamento de 
investigadores (cf. Mahner 2013 e Monton 2014). Note-se que uma 
escolha a este nível não é irrelevante numa tomada de posição sobre 
o problema da demarcação.  Por exemplo, um campo de estudos 
pode ter características (como a conexão, ou ausência de conexão, 
com o conhecimento científico existente) que não se encontram em 
enunciados isolados, o que, por seu turno, pode facilitar a sua avaliação 
como ciência ou pseudociência.

2	 Popper e a falsificabilidade como critério de demarcação 
entre ciência e pseudociência

Popper defendia que existem dois grandes problemas na filosofia da 
ciência: o problema da indução e o problema da demarcação. Além 
disso, ele considerava que ambos os problemas estavam estreitamente 
relacionados, uma vez que, de acordo com uma conceção tradi-
cional particularmente influente, as ciências empíricas teriam como 
traço distintivo o método indutivo, o qual ofereceria um critério de 
demarcação entre a ciência, por um lado, e a metafísica e a pseudo-

2 Hansson justifica a inclusão das humanidades no domínio da ciência com base 
nas seguintes características partilhadas: produção fiável de informação; progresso 
através da crítica e da investigação; divisão de trabalho e respeito mútuo pelas 
competências específicas das diferentes áreas disciplinares; interdependência entre 
as disciplinas que constituem o conhecimento humano (cf. Hansson 2016: 487-8).
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ciência, por outro.3 Ora, Popper, na esteira de Hume, critica as inferên-
cias indutivas por não terem um fundamento racional, motivo pelo 
qual desenvolveu uma conceção alternativa da ciência baseada no 
raciocínio dedutivo, mais precisamente, numa versão do método 
hipotético-dedutivo segundo a qual a missão do cientista consiste 
em formular hipóteses empíricas e submetê-las a tentativas de 
refutação através da dedução de consequências observacionais. O 
cientista popperiano não procura estabelecer a verdade das hipóteses 
testadas, mas sim a sua falsidade, aceitando provisoriamente aquelas 
que tenham resistido a sérias tentativas de refutação. A ciência não é 
a conquista definitiva da verdade, mas a eliminação interminável do 
erro. O falsificacionismo de Popper é uma resposta às dificuldades 
do verificacionismo defendido no seio do positivismo lógico. Uma 
proposição empírica universal, como uma lei científica, não se deixa, 
em rigor, verificar (é impossível observar todas as situações a que ela 
se aplica); em contrapartida, hipóteses e teorias podem ser refutadas 
quando delas se deduzem consequências observacionais falsas. Este 
tipo de inferência falsificadora é dedutivamente válida (consiste num 
modus tollens) e seria suficiente para validar a ciência enquanto inves-
tigação racional orientada para a produção de conhecimento objetivo. 
Deste modo, a crítica popperiana do indutivismo dá origem a um 
novo critério de demarcação: ‘O critério do estatuto científico de 
uma teoria é a sua falsificabilidade, ou refutabilidade, ou testabili-
dade’ (Popper 1989: 37).

Existe, porém, uma importante tese epistemológica, a assim 
chamada tese de Duhem (ou Duhem-Quine), que constitui um sério 
desafio para o falsificacionismo de Popper, pois ela nega que se possa 
testar isoladamente uma hipótese. A seguinte passagem de Duhem 
constitui uma formulação exemplar da referida tese:

O físico nunca pode submeter ao controlo da experiência uma 

3 Popper (1992 [1959]: 11) apresenta o problema da demarcação nos seguintes 
termos: ‘O problema de encontrar um critério que nos permita distinguir entre as 
ciências empíricas, por um lado, e a matemática e a lógica, bem como os sistemas 

‘metafísicos’, por outro, chamo-o problema da demarcação.’ Noutras passagens da sua 
obra, ele deixa claro que o seu interesse pelo problema da demarcação surgiu do 
desejo de distinguir entre ciência e pseudociência (cf. Popper 1989: 33), e é esta a 
dimensão do problema da demarcação que é relevante para o presente artigo.
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hipótese isolada, mas apenas todo um conjunto de hipóteses; 
quando a experiência está em desacordo com as suas previsões, 
ela diz-lhe que pelo menos uma das hipóteses que constituem este 
conjunto é inaceitável e deve ser modificada; mas ela não designa 
aquela que deve ser mudada. (Duhem 1997 [1906]: 284)

A tese de Duhem é, à primeira vista, demolidora para Popper, pois 
ao negar a possibilidade de se testar hipóteses isoladas parece pôr 
em causa a própria noção-chave de falsificação. Como vimos, as 
inferências falsificadoras tinham a forma de um modus tollens: se de 
uma hipótese H se deduz uma consequência observacional O que se 
revela falsa, podemos concluir que H é falsa. Este esquema argumen-
tativo é logicamente irrepreensível, mas o problema reside no facto 
de, na prática científica, as previsões ou consequências observacio-
nais serem deduzidas de um conjunto de hipóteses, razão pela qual, 
em caso de desmentido empírico, apenas se pode concluir que pelo 
menos um dos membros deste conjunto é falso. De modo a restau-
rar o acordo entre teoria e experiência, o cientista pode recorrer 
a diferentes soluções; por exemplo, introduzir hipóteses ad hoc ou 
escolher a hipótese ou as hipóteses que serão abandonadas ou corri-
gidas. Popper aceitou a tese de Duhem e reconheceu que ela abre as 
portas ao uso e abuso de ‘estratagemas convencionalistas’ na ciência 
(Popper 1992 [1959]: 60-61), razão pela qual ele apresentou algumas 
prescrições metodológicas de modo a minimizar os danos que a tese 
de Duhem inevitavelmente causa na sua epistemologia falsificacioni-
sta. A título de exemplo, ele preconiza que só se deve aceitar hipóte-
ses auxiliares que elevem o grau de testabilidade do sistema teórico 
(cf. Popper 1992 [1959]: 62). Leal ao seu falibilismo, ele reconhece 
a existência de incerteza nas falsificações empíricas, mas ao mesmo 
tempo afirma que ‘há várias importantes falsificações que são tão 

“definitivas” quanto a falibilidade humana geral permite’ (Popper 
1983: xxiii). Por outras palavras, apesar de a tese de Duhem ser for-
malmente correta, de um ponto de vista prático seríamos capazes de 
obter refutações imunes a uma dúvida razoável. Igualmente impor-
tante, neste contexto, é a atitude do cientista, que deve evitar abusar 
de reajustamentos para salvar o seu sistema teórico a todo o custo. 
De forma análoga, Duhem (1997 [1906]: 329-332) apelava ao ‘bom 
senso’ do cientista.



Compêndio em Linha de Problemas de Filosofia Analítica Edição de 2019

Rui Sampaio da Silva6

Por vezes, afirma-se que o critério da falsificabilidade é um 
critério meramente lógico e formal (cf., e.g., Thagard 1988: 160), 
mas Popper, em várias passagens da sua obra, defendeu que a 
refutabilidade de uma teoria diz respeito não apenas à natureza dos 
seus enunciados, mas também à atitude do investigador, que, no 
caso da ciência, deve submeter as suas hipóteses a tentativas sérias 
de refutação.4 Podemos esclarecer este ponto recorrendo à crítica 
popperiana da psicanálise. Popper censurou a psicanálise e a teoria 
marxista da história por alegarem que ‘o mundo estava cheio de veri-
ficações da teoria. O que quer que acontecesse confirmava-a sempre’ 
(Popper 1989: 35). Ele recorre a Adler e a Freud para exemplificar 
este problema:

Posso ilustrar este ponto com dois exemplos muito diferentes 
de comportamento humano: o de um homem que empurra 
uma criança para a água com o intuito de a afogar; e o de um 
homem que sacrifica a sua vida para tentar salvar a criança. Cada 
um destes casos pode ser explicado com igual facilidade nos ter-
mos de Freud ou de Adler. De acordo com Freud, o primeiro 
homem sofria de repressão (…), enquanto o segundo homem 
tinha atingido a sublimação. Segundo Adler, o primeiro homem 
sofria de sentimentos de inferioridade (…), tal como o segundo 
homem (…). Não consigo conceber nenhum comportamento que 
não possa ser interpretado nos termos de qualquer das teorias. 
(Popper, 1989: 35)

A psicanálise pecaria por procurar confirmações, evitando previsões 
que se pudessem revelar falsas, mas é fácil, de facto, como afirma 
Popper, ‘obter confirmações, ou verificações, para quase qualquer 
teoria – se estivermos à procura de confirmações’. Não por acaso, 
Popper chegou a manifestar uma preferência pelo termo ‘corrobo-
ração’ em detrimento do termo ‘confirmação’; a diferença reside no 
facto de o grau de corroboração de uma teoria resultar da sua capaci-
dade de resistência a tentativas severas de refutação, e não da mera 

4 Cf. Popper (1968: 94): ‘O que caracteriza a abordagem científica é uma ati-
tude altamente crítica perante as nossas teorias mais do que um critério formal de 
refutabilidade; só à luz de uma tal atitude crítica e da correspondente abordagem 
de metodologia crítica é que as teorias “refutáveis” retêm a sua refutabilidade.’
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acumulação de dados confirmatórios. A grande falha da psicanálise 
de Freud, tal como da pseudociência em geral, consistiria no facto 
de não haver fenómenos ou acontecimentos que refutassem as suas 
principais teses; nas palavras de Popper, o problema da pseudociência 
é que ela nada proíbe: ‘Toda a “boa” teoria científica é uma proibição: 
ela proíbe certas coisas de acontecer. Quanto mais uma teoria proi-
bir, tanto melhor é’ (Popper 1989: 36). Popper entendia, porém, 
que pelo menos algumas hipóteses freudianas poderiam receber uma 
formulação mais rigorosa, o que as tornaria testáveis.

Em parte, o problema da psicanálise consiste, de facto, na 
não-testabilidade dos seus enunciados, mas para se compreender 
devidamente o critério da falsificabilidade é importante ter em 
consideração o entrelaçamento entre considerações relativas ao 
estatuto epistémico de uma hipótese e a atitude dos investigadores 
nos casos de refutação ou falsificação, ou, na terminologia proposta 
por Cioffi (2013), entre a dimensão metodológica e caracterológica 
da falsificabilidade. De acordo com o referido autor, a psicanálise de 
Freud continha hipóteses testáveis, mas tal não seria suficiente para 
a absolver da acusação de pseudociência, uma vez que, na avaliação 
da cientificidade de um campo de estudos, não se pode separar a teo-
ria enquanto tal da atitude dos seus defensores. Mais precisamente, 
Freud teria recorrido em diversas ocasiões a táticas de evasão à falsifi-
cação. Dois exemplos, relativos à etiologia sexual das neuroses, ilus-
tram esta crítica. Num primeiro momento, Freud desenvolveu a sua 
teoria da origem sexual das neuroses tomando a noção de sexualidade 
em sentido restrito, mas ao ser confrontado com contraexemplos 
de índole não-sexual acabou por tomar a noção de sexualidade em 
sentido amplo, assimilando-a à noção bem mais abrangente de amor. 
De forma análoga, Cioffi (2013: 326) menciona a resposta de Freud 
a objeções suscitadas pela existência de neuroses de guerra, a qual se 
baseia numa interpretação do instinto de sobrevivência como uma 
forma de líbido narcisista. Em ambos os casos, estende-se o sentido de 
um termo tornando-o ambíguo, explorando-se subsequentemente 
tal ambiguidade como forma de imunização contra a falsificação. Em 
suma, mesmo existindo na psicanálise teses formalmente testáveis, 
o critério popperiano da falsificabilidade pode justificar a exclusão 
da psicanálise do domínio das ciências empíricas, desde que se tenha 
presente o referido entrelaçamento entre metodologia e caracterologia.
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A teoria da evolução de Darwin é outro caso interessante para 
se avaliar o critério da falsificabilidade. Num primeiro momento, e 
uma vez que a referida teoria não faz previsões propriamente ditas, 
Popper não a considerou uma teoria genuinamente científica: ‘a 
teoria da seleção natural não é uma teoria científica testável, mas um 
programa metafísico de investigação – um enquadramento possível 
para teorias científicas testáveis’ (Popper 2002 [1974]: 195). Esta 
passagem foi frequentemente citada fora de contexto por críticos do 
darwinismo, ao arrepio da intenção de Popper, que sempre considerou 
a teoria da evolução como valiosa e dotada de poder explicativo (cf. 
Popper 2002 [1974]: 199-200). Em todo o caso, Popper reviu a sua 
conceção anterior do darwinismo como um programa metafísico 
de investigação similar ao atomismo e esforçou-se por apresentá-lo 
como uma teoria pelo menos em boa parte testável: ‘As bases mende-
lianas do darwinismo moderno foram bem testadas, como também 
foi a teoria da evolução que diz que toda a vida terrestre evoluiu a 
partir de alguns organismos primitivos unicelulares’ (Popper 1978: 
344). Assim sendo, o darwinismo poderia ser reconhecido como 
uma teoria científica, apesar de não prever factos novos. O facto de 
o critério da falsificabilidade ter sido concebido à luz das ciências 
experimentais e de a teoria darwiniana da seleção natural se inscrever 
no domínio das ciências históricas, que configuram outro modo de 
conhecimento, ajuda a explicar as hesitações de Popper a respeito do 
darwinismo.

Em suma, Popper não é um falsificacionista ingénuo, tal como 
o demonstra a sua aceitação da tese de Duhem, mas o facto de, na 
prática científica, o cientista ter frequentemente a liberdade de inter-
pretar os desmentidos empíricos da sua teoria não como refutações, 
mas como anomalias que podem ser corrigidas, restringe a utilidade 
prática do critério da falsificabilidade. Pode acrescentar-se que o 
critério da falsificabilidade constitui apenas, na melhor das hipóteses, 
uma condição necessária, mas não suficiente, para a cientificidade.

3	 Kuhn e a resolução de enigmas no âmbito de um paradigma

A reflexão epistemológica de Kuhn é profundamente influen-
ciada pelo seu conhecimento da história da ciência, e nela abundam 
episódios em que os cientistas, confrontados com previsões falhadas, ou 
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aparentes refutações de uma teoria, em vez de abandoná-la optaram, 
corretamente, por proceder a reajustamentos ao nível dos seus siste-
mas teóricos. Já vimos que Popper tinha consciência das dificuldades 
da falsificação de teorias ou hipóteses na prática científica, mas Kuhn 
entende que Popper subestimou tais dificuldades e que a noção de 
falsificação não pode desempenhar o papel epistemológico central 
que Popper lhe reservou. Deste modo, Kuhn criticou Popper por ter 
analisado a ciência tendo como modelo um cientista revolucionário 
e inovador como Einstein, esquecendo-se de que o cientista normal, 
longe de ser a figura radicalmente crítica que Popper idealizou, é 
de certo modo conservador. Ao ser educado ao abrigo de um para-
digma unificador de uma comunidade científica, ele tem fé nesse 
paradigma e tende a interpretar as suas anomalias (previsões falhadas 
ou desacordos com a experiência) não como falsificações, mas como 
puzzles, ou enigmas, que serão resolvidos com tempo e engenho.

Dada a sua posição crítica perante a epistemologia falsificacionista 
de Popper, Kuhn propõe um critério alternativo de demarcação 
entre ciência e pseudociência, recorrendo para este efeito ao exemplo 
da astrologia. Em primeiro lugar, ele alega que o critério da falsi-
ficabilidade não permite classificar a astrologia como pseudociên-
cia. Popper tinha afirmado que os astrólogos elaboravam profecias 
suficientemente vagas para evitar refutações: ‘De modo a fugir à 
falsificação eles destruíram a testabilidade da teoria. É um truque 
típico de adivinhos prever as coisas de forma tão vaga que as previsões 
dificilmente falham: que se tornam irrefutáveis’ (Popper 1989: 37). 
Contra esta tese, Kuhn observa que a história da astrologia contém 
muitos exemplos de previsões falhadas. Por outro lado, Kuhn afirma 
que, ao contrário de uma ciência bem estabelecida, a astrologia não 
se baseia numa teoria central (um paradigma) nem possui, por 
conseguinte, uma tradição de resolução de enigmas ou problemas, 
e seriam precisamente estas deficiências que excluiriam a astrologia 
do domínio da ciência. Assim sendo, uma resposta satisfatória para 
o problema da demarcação não se poderia limitar a um requisito 
de testabilidade, devendo ter também em conta as características da 
ciência normal: ‘a severidade dos critérios de teste é simplesmente 
uma face da moeda cuja outra face é uma tradição de resolução de 
enigmas [puzzle-solving]’ (Kuhn 1977: 274).

A proposta kuhniana para se distinguir entre ciência e pseudo-
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ciência teve, contudo, pouca recetividade no domínio da filosofia da 
ciência. Em parte, tal se deve ao facto de o seu critério de demar-
cação se enraizar na sua conceção de ciência normal, que é controversa, 
bem como às suspeitas de que a sua tese da incomensurabilidade dos 
paradigmas abriria as portas da ciência ao relativismo e ao irracio-
nalismo.5 Mas outras críticas mais específicas podem ser dirigidas 
a Kuhn. Thagard, por exemplo, recorreu precisamente ao exemplo 
da astrologia para criticar o critério de demarcação de Kuhn. Mais 
precisamente, Thagard chamou a atenção para o facto de a noção 
kuhniana de resolução de enigmas no âmbito de um paradigma não 
ser estranha à astrologia, razão pela qual um apelo ao modus operandi 
da ciência normal, tal como descrito por Kuhn, não seria suficiente 
para se classificar a astrologia como uma pseudociência (Thagard 
1978: 228).

4	 Lakatos, Thagard e o carácter progressivo da ciência

Outro nome importante da filosofia da ciência no séc. XX, Lakatos, 
perante as insuficiências das propostas de demarcação apresentadas 
por Popper e Kuhn, elaborou um critério alternativo de demarcação. 
Contra o critério de falsificabilidade de Popper, ele chamou a atenção 
para a ‘tenacidade notável’ dos cientistas na defesa das suas teorias, 
exprimindo-se inclusivamente em termos que evocam a descrição 
kuhniana da ciência normal:

[Os cientistas] não abandonam uma teoria meramente porque os 
factos a contradizem. Eles normalmente ou inventam uma hipó-
tese salvadora [rescue hypothesis] para explicar aquilo a que chamam 
uma mera anomalia ou, se não podem explicar a anomalia, 
ignoram-na e dirigem a sua atenção para outros problemas. Note-

-se que os cientistas falam de anomalias, casos recalcitrantes, não 
de refutações. (Lakatos 1978: 4)

Apesar desta aproximação a Kuhn na sua rejeição do critério da fal-
sificabilidade, Lakatos também o criticou por conceber a revolução 
científica como uma mudança de certo modo irracional, semelhante 

5 Kuhn procurou defender-se destas acusações no Postscript da sua obra mais 
conhecida, The Structure of Scientific Revolutions.
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a uma conversão religiosa, não oferecendo, assim, ‘padrões objetivos’ 
que pudessem fundamentar uma distinção entre ciência e pseudo-
ciência (Lakatos 1978: 4). Na sua busca de um critério satisfatório de 
demarcação, Lakatos inspirou-se num traço saliente da história da 
ciência: o facto de as ciências bem estabelecidas registarem progressos 
significativos ao longo dos tempos. Além disso, por ter plena consciência 
das implicações epistemológicas da tese de Duhem, Lakatos defendeu 
que o objeto de avaliação científica não são teorias isoladas, mas siste-
mas teóricos associados a programas de investigação. Da conjunção 
destas duas teses surge então o seu critério de demarcação: a ciência 
consiste em programas de investigação progressivos, que preveem 
factos novos, ao passo que a pseudociência consiste em programas 
‘degenerativos’, no âmbito dos quais ‘as teorias são fabricadas para 
integrar os factos conhecidos’ (Lakatos 1978: 5).

Esta diferença entre programas de investigação progressivos e 
degenerativos é seguramente relevante ao nível da procura de um 
critério de demarcação entre ciência e pseudociência. O já citado 
Thagard apresentou um critério de demarcação semelhante ao de 
Lakatos, o qual também se baseia no carácter progressivo da ciên-
cia e procura considerar não só a dimensão lógico-metodológica da 
ciência, mas também a sua dimensão histórico-social. Todavia, ele 
distancia-se de Lakatos ao realçar que a falta de progresso de uma 
disciplina não é suficiente para a transformar numa pseudociência, 
razão pela qual sentiu necessidade de refinar o critério proposto por 
Lakatos, complementando-o com a necessidade de distinguir a ati-
tude dos praticantes da ciência e da pseudociência:

Uma teoria ou disciplina que pretende ser científica é pseudocientí-
fica se, e somente se:

1. tem sido menos progressiva do que as teorias alternativas durante 
um longo período e enfrenta muitos problemas não resolvidos; 
mas

2. a comunidade dos seus apoiantes faz poucos esforços para desen-
volver a teoria no sentido de solucionar os problemas, não mos-
tra interesse em tentativas de avaliar a teoria em relação a 
outras e é seletiva na consideração de confirmações e refutações. 
(Thagard 1978: 227-228)
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Como se pode depreender da passagem acima citada, este critério 
de Thagard, longe de ser anistórico, admite a possibilidade de um 
campo de estudos ser científico num momento e pseudocientífico 
mais tarde. Por exemplo, a astrologia não teria sido uma pseudociência 
no Renascimento, dada a ausência de outras teorias explicativas do 
comportamento humano nesse período histórico. Esta consequência 
do critério de demarcação de Thagard é controversa, e o próprio 
acabou por reconhecer posteriormente que a astrologia renascentista 
já era uma pseudociência por repousar numa forma de pensa-
mento típica da pseudociência, o ‘pensamento de semelhança’ (também 
presente, por exemplo, na grafologia e na fisiognomia), segundo o 
qual se pode inferir que ‘duas coisas ou acontecimentos estão rela-
cionados causalmente a partir do facto de que são semelhantes entre 
si’ (Thagard 1988: 162). Este tipo de pensamento estaria em contraste 
com o pensamento correlacional característico da ciência. Mas o 
ponto principal da autocrítica de Thagard em relação ao critério 
acima referido consiste no facto de ele pressupor uma delimitação 
da pseudociência com base em condições necessárias e suficientes. 
Deste modo, Thagard preferiu posteriormente distinguir ciência de 
pseudociência com base na noção de ‘perfil’, cujas características são 
apenas propriedades típicas e não condições necessárias ou suficientes. 
O perfil da pseudociência consistiria nas seguintes características: 
pensamento de semelhança, negligência de factos empíricos, desin-
teresse por teorias alternativas, falta de simplicidade (que se exprime 
na multiplicação de hipóteses ad hoc) e falta de progresso (Thagard 
1988: 170). Com esta revisão crítica do critério proposto em 1978, 
a proposta de Thagard passa a ser uma proposta multicriterial e 
não-essencialista (vd. secção 7).

5	 A perspetiva multicriterial de Ruse/Overton

Um episódio famoso da história do problema da demarcação ocor-
reu quando o Estado de Arkansas, nos EUA, promulgou uma lei 
em 1981 que impunha o ensino simultâneo, nas aulas de biologia, 
da ‘ciência da evolução’ e da ‘ciência da criação’, sendo esta última 
apresentada como uma teoria científica alternativa ao darwinismo.6 A 

6 O Arkansas Act 590, de 1981, define a ‘ciência da criação’ nos seguintes termos: 
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reação pública não se fez esperar, tendo sido apresentada uma queixa 
em tribunal que denunciava o carácter não-científico da ‘ciência da 
criação’. Num processo que contou como testemunha, na qualidade 
de especialista, o filósofo Michael Ruse, o juiz Overton, influen-
ciado em larga medida pelo seu testemunho, entendeu que a suposta 
‘ciência da criação’ não cumpria os requisitos de cientificidade, razão 
pela qual não poderia ser lecionada nas aulas de biologia. Apesar de 
a decisão do juiz ter sido amplamente aceite no domínio da filosofia 
da ciência, a fundamentação invocada foi, todavia, alvo de críticas. 
Overton elaborou uma lista de ‘características essenciais’ da ciência 
para a partir daí demonstrar o estatuto não-científico da ‘ciência da 
criação’. As características em questão seriam as seguintes:

1- Ela [a ciência] é guiada pela lei natural;

2- Tem de ser explicativa por referência à lei natural;

3- É testável no mundo empírico;

4- As suas conclusões são falíveis, i.e. não são necessariamente a 
última palavra;

5- É falsificável. (Overton 1982: 938; cf. Ruse 1982)

Ao analisar a pretensa ‘ciência da criação’ à luz desta conceção da 
ciência, o juiz Overton detetou vários desvios. Por exemplo, referin-
do-se à tese de que a evolução das espécies decorre dentro de limites 
fixos, Overton (1982: 939) afirma o seguinte: ‘Não há explicação 
científica para estes limites que seja guiada pela lei natural, e quais-
quer que eles sejam não podem ser explicados pela lei natural’. Por 
outro lado, a ‘ciência da criação’ falharia também por não se carac-
terizar pela falibilidade e revisibilidade próprias da ciência:

‘A ‘ciência da criação’ refere-se aos dados científicos para a criação e as inferências a 
partir desses dados científicos (…): (1) criação súbita do universo, da energia e da 
vida a partir do nada; (2) a insuficiência da mutação e da seleção natural para originar 
o desenvolvimento de todas as espécies vivas a partir de um único organismo; (3) 
mudanças apenas dentro de limites fixos de plantas e animais originariamente cria-
dos; (4) ascendência separada para homens e macacos; (5) explicação da geologia 
da terra por catastrofismo, incluindo a ocorrência de um dilúvio universal; e (6) a 
formação relativamente recente da terra e das espécies vivas’ (citado em Overton 
1982: 937).
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A metodologia empregue pelos criacionistas é outro fator indi-
cador de que o seu trabalho não é ciência. Uma teoria científica 
deve ter o carácter de uma tentativa e estar sempre sujeita a 
revisão ou a abandono à luz de factos que são inconsistentes com, 
ou falsificam, a teoria. Uma teoria que é nos seus próprios termos 
dogmática, absolutista e nunca sujeita a revisão não é uma teoria 
científica. (Overton 1982: 939)

O ponto mais fraco da abordagem de Ruse e Overton ao problema 
colocado pelo ensino da ‘ciência da criação’ em aulas de biologia con-
siste na tentativa de oferecer uma caracterização positiva da essência 
ou da natureza da ciência. Ora, em função da complexidade e da 
mutabilidade histórica da ciência, qualquer caracterização deste tipo 
corre o sério risco de ser demasiado artificial e restritiva. Não é de 
estranhar que a estratégia seguida por Ruse e Overton no processo 
McLean v. Arkansas tenha suscitado diversas críticas por parte de filó-
sofos da ciência. Uma das vozes críticas mais destacadas foi Laudan.

6	 Laudan e a rejeição do problema da demarcação

A posição de Laudan perante o processo judicial acima referido é 
motivada por um ceticismo perante qualquer tentativa de ‘espe-
cificar um conjunto de condições individualmente necessárias e con-
juntamente suficientes para decidir se uma atividade ou um conjunto 
de enunciados é científico ou não-científico’ (Laudan 1983: 118). 
Quer a história da ciência, com o seu desfile de diferentes conceções 
do conhecimento científico, quer o território contemporâneo da 
ciência, marcado por uma significativa heterogeneidade de práticas 
metodológicas, tornariam ilusória uma definição de ciência e, por 
conseguinte, a elaboração de um critério de demarcação. Assim 
sendo, Laudan passa uma certidão de óbito ao problema da demar-
cação, afirmando que termos como ‘pseudociência’ e ‘não-científico’ 
têm apenas uma função emotiva e deveriam ser removidos do vocabulário 
epistemológico (cf. Laudan 1983: 125).

A sua análise crítica do processo McLean v. Arkansas permite 
esclarecer o sentido desta rejeição do problema da demarcação. Em 
primeiro lugar, Ruse e Overton destacaram a testabilidade como 
uma característica diferenciadora da ciência e da pseudociência que 
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estaria ausente na ‘ciência da criação’. Contra esta tese, Laudan afirma 
que muitas das afirmações da ciência da criação ‘são testáveis, foram 
testadas e falharam nos testes’ (Laudan 1982: 16). Um exemplo disso 
seria a tese de que a Terra teve uma origem relativamente recente, 
a qual é desmentida pela geologia. Em segundo lugar, Laudan 
critica a ênfase que Overton colocou no carácter revisível das teorias 
científicas, alegando que algumas teses da ‘ciência da criação’ foram 
objeto de revisão por parte dos seus defensores. Em terceiro lugar, 
também a tese de que a ciência natural é guiada por leis naturais é 
contestada por Laudan, que chama a atenção para a existência de 
teorias científicas reconhecidas que não fazem referência explícita a 
leis naturais, como são os casos da teoria da seleção natural de Darwin 
e da tectónica de placas. Como justificar, então, a proibição do 
ensino da ‘ciência da criação’ nas aulas de biologia? Segundo Laudan, 
a ‘ciência da criação’ não deveria ser ensinada pela simples razão de 
que os dados disponíveis não só não a apoiam, como inclusivamente 
a contradizem; o seu problema não é ser pseudocientífica, mas ser 
falsa. Em vez de formularmos um ambicioso critério de demarcação, 
deveríamos optar por uma estratégia bem mais modesta: ‘Em vez de 
abordar os criacionistas de forma oblíqua e global, sugerindo que o 
que eles estão a fazer é ‘não-científico’ (…) devemos confrontar as 
suas afirmações de forma direta e caso a caso, perguntando que 
dados e argumentos podem ser apresentados a favor e contra cada 
uma delas’ (Laudan 1982: 18).

Dado que é extremamente difícil dar uma definição de ciência 
que viabilize um critério de demarcação entre ciência e pseudociência, 
a estratégia de Laudan de avaliar caso a caso enunciados suposta-
mente científicos pode parecer atraente. Contudo, ao resolver um 
problema ele cria outro, porque do ponto de vista das políticas 
públicas é útil dispor de um critério que permita distinguir domínios 
de investigação fiáveis, que produzem conhecimento, daqueles que 
não o produzem. Dissolver o problema da demarcação pode parecer 
epistemologicamente razoável, mas é socialmente insatisfatório, pelo 
que parece precipitado, pace Laudan, passar uma certidão de óbito ao 
problema da demarcação. Determinar por que razão um determinado 
campo de estudos não produz teorias fiáveis continua a ser, apesar 
de todas as dificuldades epistemológicas que o cercam, um objetivo 
importante da filosofia da ciência.
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O facto de vários defensores de versões pretensamente científicas 
do criacionismo terem invocado precisamente a tese de Laudan da 
impossibilidade de um critério de demarcação para argumentar que 
não se pode expulsar a ‘ciência da criação’ ou a ‘teoria do design inteli-
gente’ do campo da ciência ilustra bem o carácter contraproducente 
da sua denúncia do problema da demarcação como pseudoproblema 
da filosofia. Pode alegar-se que a solução de cariz essencialista adotada 
por Overton e Ruse está errada por ser demasiado ambiciosa, mas 
soluções mais modestas podem produzir os mesmos efeitos práticos. 
Exemplo disso é processo Kitzmiller v. Dover, do ano de 2005, no 
qual estava em causa a admissibilidade do ensino da ‘teoria do design 
inteligente’ em escolas públicas de Dover. Neste caso, o filósofo 
especialista ouvido em tribunal, Pennock, ciente dos erros argumen-
tativos cometidos no caso McLean v. Arkansas, procurou evitar dar um 
peso decisivo a critérios como a falsificabilidade ou a revisibilidade, 
tendo optado por estabelecer como princípio fundamental da ciên-
cia o ‘naturalismo metodológico’, complementando a defesa deste 
princípio consensual na comunidade científica com a denúncia do 
apelo, mais ou menos explícito, que os defensores de versões científi-
cas do criacionismo fazem a fatores sobrenaturais (cf. Pennock 2011).

7	 Perspetivas não-essencialistas e a identificação de traços
 típicos da pseudociência

Laudan teve, em todo o caso, o mérito de nos alertar contra abordagens 
essencialistas ao problema da demarcação. A este respeito, será útil 
relembrar a crítica que Wittgenstein formulou contra a conceção 
clássica dos conceitos enquanto conjunto de características que 
permitem delimitar de forma rigorosa uma classe de objetos. De um 
ponto de vista wittgensteiniano, os conceitos exprimem ‘semelhanças 
de família’, no sentido em que se referem a conjuntos de objetos mais 
ou menos aparentados entre si. Wittgenstein recorreu ao conceito de 
jogo para ilustrar esta nova conceção dos conceitos:

O que é comum a todos os jogos? Não respondas: ‘Tem de haver algu-
ma coisa em comum, senão não se chamariam jogos’ – mas olha, 
para ver se têm alguma coisa em comum. – Porque quando olhares 
para eles não verás de facto o que todos têm em comum, mas verás 
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parecenças, parentescos. (Wittgenstein 1995: §66)

De forma análoga, poderíamos dizer que o conceito de ciência designa 
um conjunto de práticas mais ou menos aparentadas entre si; há um 
certo número de traços característicos da ciência, mas uma ciência 
particular não tem de exibir todos estes traços.7 Regressando à lista 
de ‘características essenciais’ da ciência apresentada por Overton, é 
possível concebê-las como ‘características típicas’, no sentido em que 
a ausência de uma delas não é suficiente para desclassificar uma disci-
plina como científica. Esta abordagem de tipo wittgensteiniano ao 
conceito de ciência contorna as dificuldades inerentes à sua definição, 
mas traz consigo um inconveniente: os conceitos entendidos como 
semelhanças de família são vagos e as suas fronteiras não podem ser 
delimitadas com rigor, como o próprio Wittgenstein reconheceu. E 
neste ponto pode legitimamente perguntar-se se a perspetiva não-es-
sencialista oferece uma resposta satisfatória ao problema da demar-
cação. Com efeito, se o conceito de ciência não tem fronteiras bem 
definidas, haverá casos indeterminados, campos de investigação que 
podem apresentar algumas características típicas da ciência, mas não 
todas, existindo, assim, o perigo de teorias pseudocientíficas se infil-
trarem nesta zona cinzenta de fronteiras indefinidas.

Esta questão é pertinente, mas há outra possibilidade a explorar 
ainda no âmbito de uma perspetiva não-essencialista, e que adota, 
por assim dizer, uma via negativa. Mais precisamente, a estratégia 
consiste em elaborar uma lista de características típicas não da 
ciência, mas da pseudociência. Quais as vantagens de uma tal estraté-
gia? Em primeiro lugar, é frequentemente mais fácil identificar o erro 
do que a verdade (uma lição popperiana, por sinal…); assim sendo, 
será, em princípio, mais fácil identificar erros epistémicos ou falhas 
metodológicas do que descrever a estrutura epistémica e metodológica 
que está subjacente ao conhecimento genuíno. Em segundo lugar, 

7  Dupré foi um dos primeiros autores a propor uma conceção wittgensteiniana 
da ciência com base na noção de ‘semelhança de família’ e no âmbito de uma 
discussão do problema da demarcação: ‘A ciência, recorrendo a uma ideia impor-
tante do último Wittgenstein, deve ser vista como um conceito de semelhança de 
família. Isto é, haverá um número, talvez um número indefinido, de traços carac-
terísticos de partes da ciência, e cada parte da ciência terá alguns destes traços, mas 
muito provavelmente nenhuma os terá todos (Dupré 1993 :242).
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uma especificação de traços identificadores da pseudociência pode 
funcionar como um sistema de alerta contra erros e falhas episte-
mológicas que tem o mérito de promover uma atitude crítica sobre o 
trabalho efetuado nos diferentes campos do conhecimento humano. 
No desenvolvimento desta estratégia, podemos recorrer à seguinte 
lista de características da pseudociência proposta por Hansson: (1) 
crença na autoridade; (2) experiências irrepetíveis; (3) exemplos 
tendenciosos; (4) indisponibilidade para testar teorias; (5) desprezo 
da informação refutativa; (6) subterfúgios incorporados (a teoria é 
formulada de modo tal que só pode ser confirmada e não refutada); 
(7) explicações que são abandonadas sem serem substituídas (Hansson 
2013: 72-73).8

Idealmente, a presença de uma destas características significaria 
que estamos em presença de uma pseudociência, mas convém não 
fazer uma interpretação tão rígida de uma lista de características 
típicas da pseudociência. Embora a primeira, a segunda, a quarta e a 
sexta características tenham um carácter eliminatório, no sentido de 
que excluem imediatamente uma teoria ou disciplina do campo da ciên-
cia, o recurso a exemplos tendenciosos e o desprezo da informação 
refutativa (desde que não sejam demasiado ostensivos) são pecados 
que se podem cometer em ciências bem estabelecidas, e neste caso 
estaríamos apenas em presença de má ciência e não de pseudociência. 
Note-se que um dos enviesamentos cognitivos estudados no âmbito 
da psicologia é o chamado ‘enviesamento da confirmação’ (confir-
mation bias), o qual consiste na tendência da mente humana (e não 
apenas dos pseudocientistas) para selecionar e recolher dados que 
confirmam as nossas opiniões ou conceções prévias.

Outro problema de uma lista de características típicas da pseudo-
ciência é o da sua incompletude. Perante qualquer lista deste tipo é 
sempre possível apontar características adicionais. Relativamente à 
lista de Hansson, há pelo menos cinco que merecem ser acrescenta-
das. Em primeiro lugar, o apelo a fatores não-naturais, que tão im-
portante é no debate sobre a ‘ciência da criação’ ou a ‘teoria do design 
inteligente’. Não por acaso, o já citado Pennock recorreu ao princípio 
do naturalismo metodológico como pilar argumentativo central no 
processo Kitzmiller v. Dover. Em segundo lugar, o recurso a hipóteses 

8 Bunge (1984) e Lilienfeld (2005) apresentam listas semelhantes.
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ad hoc meramente reativas, i.e., introduzidas exclusivamente para 
salvar uma teoria e desprovidas de valor preditivo. Em terceiro lugar, 
a ausência de conexões de uma teoria com o conhecimento científico 
existente (cf. Lilienfeld 2005). Em quarto lugar importa destacar a 
invocação acrítica de correlações e coincidências.9 A falácia da falsa 
causa, que consiste em confundir uma mera relação de sucessão tem-
poral ou uma mera covariação de fenómenos ou variáveis com uma 
relação causal, pode ser cometida pontualmente na ciência, mas é 
normalmente identificada e corrigida. Na pseudociência, pode per-
petuar-se e desempenhar um papel importante. Por último, deve 
mencionar-se ainda a exploração de ambiguidades conceptuais 
como resposta a contraexemplos (tal como vimos no caso da os-
cilação semântica do termo ‘sexualidade’ na psicanálise de Freud). 
Não existe um procedimento algorítmico para distinguir entre ciência 
e pseudociência, mas a ausência de uma delimitação cristalina entre 
os dois conceitos, assente numa enumeração de condições suficientes 
e necessárias, não significa que o problema da demarcação seja um 
pseudoproblema; pensar deste modo seria cometer a falácia de Lo-
ki.10 Há muitas distinções úteis e até mesmo imprescindíveis sem 
fronteiras bem definidas. O facto de haver um conjunto de traços 
inequivocamente identificadores da pseudociência só por si torna 
operativa a distinção entre ciência e pseudociência. E mesmo aquelas 
características que apenas indiciam a presença da pseudociência são 
relevantes, não só por deverem suscitar imediatamente reservas críticas, 
mas também porque a sua acumulação torna provável que o campo 
de estudos em questão seja pseudocientífico.

9 A este respeito, a seguinte passagem de Derksen merece ser citada: ‘Se há 
um erro metodológico central que atravessa as pseudociências, então é o erro de 
atribuir acriticamente um significado profundo a coincidências que são prima facie 
espetaculares. Sente-se que a coincidência observada não pode ser acidental. A 
coincidência deve apontar para algo mais’ (Derksen 1993: 26). Derksen ilustra este 
pecado da pseudociência recorrendo a um exemplo da interpretação de sonhos em 
Freud.

10 Loki é uma figura da mitologia escandinava que teria feito uma aposta em 
que aceitava ser decapitado no caso de a perder. Tendo perdido a aposta, conseguiu 
evitar a decapitação, porque não se chegou a acordo sobre a linha divisória entre a 
cabeça e o pescoço.
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